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1ª VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS 
RELACIONADOS À ARBITRAGEM DA 1ª RAJ Edital do artigo 52, §1º, da Lei 11.101/05, 
expedido nos autos da Recuperação Judicial de Translocomotiva Transportes Rodoviários e 
Distribuição de Cargas Ltda, Processo nº 1000117-72.2020.8.26.0260, para conhecimento de 
todos os credores e interessados, bem como para o público em geral, com prazo de 15 dias. O 
MM. Juízo da 1ª Vara Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à 
Arbitragem da 1ª RAJ, Estado de São Paulo, Dr. Marcello do Amaral Perino, na forma da Lei, 
FAZ SABER que por parte Translocomotiva Transportes Rodoviários e Distribuição de Cargas 
Ltda, inscrita no CNPJ 68.346.907/0001-40, foram requeridos os benefícios de recuperação 
judicial na forma do artigo 47 e 48 da Lei 11.101/2005, tendo por objetivo viabilizar a superação 
de situação de crise econômica financeira da devedora, a fim de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo assim a 
preservação da empresa, suas funções sociais e o estímulo à atividade econômica. Consta da 
inicial que a requerente atua no ramo de transporte rodoviário de carga e que desde a estagnação 
de obras de infraestrutura em 2016, verificou-se um aprofundamento nos transportes o que 
motivou o pedido de recuperação judicial. FAZ SABER, também, que por despacho datado de 14 
de agosto de 2020 foi deferido o processamento da recuperação judicial nos seguintes termos: 
Assim, defiro o processamento da recuperação judicial e, em consequência nomeio como 
administradora judicial M. KERRY SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
CNPJ/MF nº 14.131.806/0001-23, representada por Steven Marklew Kerry, OAB/SP nº 246.372, 
com endereço na Rua Palacete das Águias, nº 909, Vila Alexandre, São Paulo/SP, CEP: 
04635-023, telefones (11) 2985-3533 e (11) 98127-1234 e endereço eletrônico 
rjtranslocomotiva@gmail.com que, em 48 horas, juntará nestes autos digitais o termo de 
compromisso devidamente subscrito. Com efeito, o parecer técnico de fls. 190/205, supre o 
disposto na diligência determinada no art. 22, II, 'a', primeira parte, e 'c', da Lei n. 11.101/05. 
Deve a administradora judicial, em 10 (dez) dias, cumprir o disposto no art. 22, I, a, da Lei. Em 
igual prazo, apresentará a administradora judicial sua proposta de honorários, com a indicação de 
seus auxiliares. Sem prejuízo, fixo como honorários provisórios para início de trabalhos a 
remuneração mensal de R$12.000,00, os quais serão incorporados ao cálculo da remuneração 
final. De acordo com o ensinamento de Nelson Abrão, que esclarece a importância da nomeação 
do administrador judicial, pela nova Lei de Recuperação de Empresas: (...) o administrador 
judicial, nas legislações mais avançadas, não tutela simplesmente os interesses dos credores, mas 
sim a salvaguarda dos interesses que chama de difusos, consistentes na preservação da empresa, 
com o escopo de manutenção dos empregos, na defesa dos direitos dos acionistas minoritários 
(não controladores) e dos fornecedores do chamado capital de crédito proveniente da coletividade 
por meio dos bancos, donde pode (...) falar-se, não sem propriedade, que hodiernamente é o 
dinheiro da coletividade, portanto poupança difusa, que sustenta tecnicamente a atividade 
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empresarial. Nesse sentido, o administrador judicial possui enorme relevância para os interesses 
coletivos e difusos, uma vez que sua atuação esta revestida de aspectos fundamentais quanto ao 
procedimento adjetivo, porque, muito mais que interesses privados, sobressai o legitimo interesse 
público (ABRÃO, 2005, p. 378). Por isso, especial atenção deverá ser dedicada à fiscalização das 
atividades da devedora, o que também se estende ao período anterior à data do pedido, a fim de se 
apurar eventual conduta dos sócios e administradores que possam, culposa ou dolosamente, ter 
contribuído para a crise. Deverá ser averiguada a retirada de quem foi sócio da pessoa jurídica, 
quando se tratava de uma sociedade limitada. Deverão ser apuradas as movimentações financeiras 
e os negócios entre partes relacionadas, de modo a proporcionar aos credores amplas e precisas 
informações sobre a recuperanda. Todos os relatórios mensais das atividades da recuperanda 
deverão ser apresentados nestes autos, para acesso mais fácil pelos credores. 4. Dispenso a 
recuperanda de apresentação de certidões negativas para que a exerça suas atividades, ressalvadas 
as exceções legais. Porém, devo registrar o posicionamento adotado em relação à exigência 
prevista no art. 57 da LRF, quanto à prova de regularidade fiscal para a concessão da recuperação 
judicial. A falta de apresentação de certidão negativa de débito tributário não era considerada 
óbice para a concessão da recuperação, enquanto não editada a lei específica a disciplinar o 
parcelamento da dívida fiscal e previdenciária, prevista no art. 68 da LRF (REsp.1.187.404/MT, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial). A legislação editada que previu o parcelamento 
dos tributos federais para empresas em recuperação impediu o acesso a tal benefício pelos 
devedores que não renunciaram às suas pretensões judiciais (art. 10, par. 2º., da Lei 10.522, com a 
redação conferida pela Lei. 13.043/2014), além de ter estabelecido condições mais gravosas do 
que as previstas em outras normas, como o prazo de 84 meses, e não de 180 ou 240 meses em 
outros regimes de parcelamento. Ademais, nos termos do art. 6º., par. 7º., da LRF, a concessão da 
recuperação judicial não suspende a execução fiscal, autorizando o credor tributário a pleitear a 
satisfação do seu crédito pelas vias próprias. Ocorre que o STJ tem decidido que medidas de 
constrição patrimonial na execução fiscal, que impeçam o cumprimento do plano, devem ser 
afastadas pelo Poder Judiciário, em homenagem à preservação da empresa. O efeito prático disso 
é que os créditos tributários não são satisfeitos pela via do parcelamento especial nem pela via da 
execução fiscal, enquanto os créditos privados contemplados no plano são pagos. Como 
acertadamente constou da r. decisão da Min. Do STJ, Assueste Magalhães, 
noAgIntnoREsp1691409, "se o juízo da recuperação dispensa a regularidade fiscal da 
recuperanda, e na execução fiscal retira-se a efetividade do processo ao impedir atos de alienação, 
o que se verifica é a instituição de uma moratória sem amparo legal. O que sobra para a Fazenda 
Pública? Assistir silente aos acontecimentos? A Fazenda Pública, em última instância, é a própria 
sociedade brasileira. Por isso, quando se aniquila a possibilidade de recuperação do tributo, é a 
população brasileira que está pagando esse ônus, revertido nos tão reclamados problemas de falta 
de Investimento. Devem ser compatibilizados os interesses de todos os envolvidos na situação de 
crise: o devedor deve ter seu direito à recuperação assegurado, mas os credores também precisam 
ser satisfeitos, incluindo o Fisco. Não será mais possível dispensar-se o devedor de adotar alguma 
medida de saneamento fiscal, de modo que no momento oportuno deverá ser apresentada CND ou 
a adesão a parcelamento previsto em lei, seja a especial, seja outra modalidade mais benéfica. 5. 
Determino à recuperanda, outrossim, que no prazo de 30 dias, apresente as demonstrações 
financeiras conciliadas e ajustadas, devidamente assinadas. Desde já consigno que não haverá 
prorrogação do prazo. 6. Determino à recuperanda, ainda, que apresente contas até o dia 30 de 
cada mês, sob pena de destituição do seu controlador e administrador. Todas as contas mensais 
deverão ser protocoladas diretamente nos autos principais. Sem prejuízo, à recuperanda caberá 
entregar mensalmente ao administrador judicial os documentos por ele solicitados e, ainda, 
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extratos de movimentação de todas as suas contas bancárias e documentos de recolhimento de 
impostos e encargos sociais, bem como demais verbas trabalhistas a fim de que possam ser 
fiscalizadas as atividades de forma adequada e verificada eventual ocorrência de hipótese prevista 
no art. 64 da LRF. 7. Suspendo as ações e execuções contra a recuperanda, e também o curso dos 
respectivos prazos prescricionais, permanecendo os autos nos juízos onde se processam, 
ressalvadas as disposições dos §§ 1º, 2º e 7º do artigo 6º e §§ 3º e 4º do artigo 49 e inciso III do 
artigo 52 da mesma Lei. Caberá à recuperanda a comunicação da suspensão aos juízos 
competentes. 8. Não se desconhece que o crédito proveniente de contrato garantido por alienação 
fiduciária não se submete aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do artigo 49, §3°, da Lei 
n° 11.101/05, conforme entendimento já consolidado pelo C. Superior Tribunal de Justiça: 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO PROVENIENTE DE 
CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DE SUJEIÇÃO AOS EFEITOS DO 
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 49, § 3º, DA LEI 11.101/2005. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM DIVERGÊNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 
RECURSO PROVIDO. DECISÃO Trata-se de recurso especial interposto por Randon 
Administradora de Consórcios Ltda. contra acórdão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso assim 
ementado: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CREDOR 
FIDUCIÁRIO - RENÚNCIA TÁCITA À GARANTIA DO ART. 49 DA LEI DE 
RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS - ATO INEQUÍVOCO - POSSIBILIDADE - RECURSO 
PROVIDO. Os créditos garantidos fiduciariamente não estão, de regra, sujeitos ao regime da 
recuperação judicial, porém, é faculdade do titular do crédito optar pela submissão dele ao regime 
especial da recuperação, desde que o faça de modo indubitável. O credor que diante do quadro 
geral apresentado pelo administrador judicial, apresenta impugnação ao montante de seu crédito, 
por evidência, concorda com a inclusão de seu direito creditício no regime de processamento da 
recuperação judicial. Alega a recorrente, em síntese, que o acórdão recorrido violou os arts. 6º, 
49, § 3º, e 52, inciso III, da Lei n. 11.101/2005, pois "em nenhum momento a ora recorrente 
'admitiu participar do processo de recuperação judicial', tampouco houve 'renúncia tácita da 
credora em ver seu crédito excluído do regime de recuperação de empresa, ao apresentar 
impugnação ao quadro de credores', conforme consta na decisão recorrida" (e-STJ, fl. 220). 
Reforça, ainda, que "a decisão recorrida desconsiderou a existência de ação de busca e apreensão 
em andamento, o que foi informado na impugnação ao crédito, bem como desconsiderou a 
inexistência de renúncia expressa ao § 3º do art. 49 da Lei 11.101/2005" (e-STJ, fl. 224). Instado a 
se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do recurso. 
Brevemente relatado, decido. O recurso merece provimento.Com efeito, a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o credor titular da posição de 
proprietário fiduciário de bem móvel ou imóvel não se submete aos efeitos da recuperação 
judicial, nos termos do que determina expressamente o art. 49, § 3º, da Lei 11.101/2005.A 
propósito: RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONTRATO DE CESSÃO 
FIDUCIÁRIA DE DUPLICATAS. INCIDÊNCIA DA EXCEÇÃO DO ART. 49, § 3º DA LEI 
11.101/2005. ART. 66-B, § 3º DA LEI 4.728/1965. 1.Em face da regra do art. 49, § 3º da Lei nº 
11.101/2005, não se submetem aos efeitos da recuperação judicial os créditos garantidos por 
cessão fiduciária. 2. Recurso especial provido. (REspn. 1.263.500/ES, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 5/2/2013,DJe12/4/2013) RECURSO 
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO GARANTIDA POR 
CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS CREDITÓRIOS. NATUREZA 
JURÍDICA.PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. NÃO SUJEIÇÃO AO PROCESSO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. "TRAVA BANCÁRIA". 1.A alienação fiduciária de coisa fungível 
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e a cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis, bem como de títulos de crédito, possuem a 
natureza jurídica de propriedade fiduciária, não se sujeitando aos efeitos da recuperação judicial, 
nos termos do art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005. 2. Recurso especial não provido. (REspn. 
1.202.918/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 7/3/2013,DJe10/4/2013) AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITOS RESULTANTES DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL E COM GARANTIA FIDUCIÁRIA. NÃO SUBMISSÃO À 
RECUPERAÇÃO. 1.Interpretando o art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005, a jurisprudência entende 
que os créditos decorrentes de arrendamento mercantil ou com garantia fiduciária - inclusive os 
resultantes de cessão fiduciária - não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial. 2. Agravo 
regimental não provido. (AgRgnoREspn. 1.181.533/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 5/12/2013,DJe10/12/2013) Dessa forma, constata-
se que o acórdão recorrido, ao incluir o crédito do recorrente no plano de recuperação judicial, 
acabou violando o disposto no art. 49, § 3º, da Lei 11.101/2005, bem como divergindo da 
jurisprudência pacífica desta Corte Superior. Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial 
para restabelecer a decisão do Juízo de primeiro grau que determinou a exclusão da relação de 
credores dos créditos provenientes dos contratos de alienação fiduciária em garantia, por não se 
sujeitarem aos efeitos do plano de recuperação judicial. Publique-se (REsp1340864, rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, DJ 01/07/2016). (o destaque não consta do original). No mesmo sentido: 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. CRÉDITO GARANTIDO POR CESSÃO 
FIDUCIÁRIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO SUBMISSÃO. REGISTRO. 
PRESCINDIBILIDADE PARA OS EFEITOS DO ART. 49, §3º, DA LEI 11.101/05. 
PRECEDENTES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 1. O 
registro não se consubstancia como requisito de existência ou validade da cessão fiduciária de 
créditos. 2. Orientação jurisprudencial tranquila das Turmas integrantes da Segunda Seção desta 
Corte no sentido de que o crédito garantido por cessão fiduciária não se submete à recuperação 
judicial. 3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. DECISÃO Vistos etc. Trata-se de recurso especial 
interposto por ITAU UNIBANCO S/A, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
CF, contra o acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, cuja ementa 
está assim redigida: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUJEIÇÃO 
DE CRÉDITO GARANTIDO POR CESSÃO FIDUCIÁRIA AO PROCESSO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE REGISTRO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. Considerando que não há nos autos prova de que a Cédula de Crédito Bancário - 
Empréstimo para Capital de Giro garantido por Duplicata foi registrado no Ofício de Registro de 
Títulos e Documentos do domicílio da recuperanda, requisito indispensável para admitir a 
condição de proprietário fiduciário do agravante (Art. 1.361 CC), inviável se mostra neste 
momento o enfrentamento da matéria à luz das disposições do §3o do art. 49 da Lei 11.101/05. 
Outrossim, revela-se viável e adequada a fixação da multa diária por descumprimento, cuidando-
se de providência que assegura o resultado prático equivalente ao do adimplemento. Ademais, a 
quantia é proporcional e está consolidada no máximo do valor financiado. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO DESPROVIDO. Em suas razões recursais, aduziu afrontados os arts. 535, I e II, 
155 e 243 do CPC, e 49, §3º da Lei 11.101/05. Referiu omissa a decisão em relação ao art. 49, 
§3º, da Lei 11.101/05 e à não submissão do seu crédito à recuperação. Enfatizou que o acórdão 
manteve decisão a determinar o processamento da recuperação sob segredo de justiça, maculando 
os arts. 155 e 243 do CPC e o direito À publicidade. Destacou que o recorrido, em garantia da 
cédula de crédito bancário, cedera fiduciariamente seus créditos frente a terceiros transmitindo, 
pois, a sua propriedade. Constituída garantia real pelo tomador em favor do recorrente até que 
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fosse adimplida a obrigação principal, não se sujeita o presente crédito aos efeitos da recuperação 
judicial, razão do necessário provimento do recurso. Não houve contrarrazões. O recurso especial 
foi admitido na origem. É o relatório. Passo a decidir. Antecipo que estou em dar provimento ao 
recurso especial. Antes, porém, é de se afastar a alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
pois o acórdão abrange, irretorquivelmente, a discussão central devolvida à Corte Estadual, não se 
mostrando omisso, contraditório ou obscuro. O aresto recorrido, reconhecendo que os créditos 
cedidos fiduciariamente não foram registrados, afastou a incidência do art. 49, §3º, da Lei 
11.101/05. A conclusão entra em direto confronto com a orientação desta Colenda Terceira 
Turma - com a qual estou em plena sintonia - no sentido de que o registro não é requisito para o 
reconhecimento da existência ou validade da cessão fiduciária de créditos disciplinada em lei 
especial. A propósito: RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO 
FIDUCIÁRIA SOBRE DIREITOS SOBRE COISA MÓVEL E SOBRE TÍTULOS DE 
CRÉDITO. CREDOR TITULAR DE POSIÇÃO DE PROPRIETÁRIO FIDUCIÁRIO SOBRE 
DIREITOS CREDITÍCIOS. NÃO SUJEIÇÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
NOS TERMOS DO §3º DO ART. 49 DA LEI N. 11.101/2005. MATÉRIA PACÍFICA NO 
ÂMBITO DAS TURMAS DE DIREITO PRIVADO DO STJ. PRETENSÃO DE SUBMETER 
AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, COMO CRÉDITO QUIROGRAFÁRIO, OS 
CONTRATOS DE CESSÃO FIDUCIÁRIA QUE, À ÉPOCA DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, NÃO SE ENCONTRAVAM REGISTRADOS NO CARTÓRIO DE TÍTULOS E 
DOCUMENTOS DO DOMICÍLIO DO DEVEDOR, COM ESTEIO NO § 1º DO ART. 1.361-A 
DO CÓDIGO CIVIL. INSUBSISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1.Encontra-se 
sedimentada no âmbito das Turmas que compõem a Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça a compreensão de que a alienação fiduciária de coisa fungível e a cessão fiduciária de 
direitos sobre coisas móveis, bem como de títulos de créditos (caso dos autos), justamente por 
possuírem a natureza jurídica de propriedade fiduciária, não se sujeitam aos efeitos da 
recuperação judicial, nos termos do § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005.2. O Código Civil, nos 
arts. 1.361 a 1.368-A, limitou-se a disciplinar a propriedade fiduciária sobre bens móveis 
infungíveis. Em relação às demais espécies de bem, a propriedade fiduciária sobre eles 
constituída é disciplinada, cada qual, por lei especial própria para tal propósito. Essa circunscrição 
normativa, ressalta-se, restou devidamente explicitada pelo próprio Código Civil, em seu art. 
1.368-A (introduzido pela Lei n. 10.931/2004), ao dispor textualmente que "as demais espécies de 
propriedade fiduciária ou de titularidade fiduciária submetem-se à disciplina específica das 
respectivas leis especiais, somente se aplicando as disposições desse Código naquilo que não for 
incompatível com a legislação especial". 2.1 Vê-se, portanto, que a incidência subsidiária da lei 
adjetiva civil, em relação à propriedade/titularidade fiduciária sobre bens que não sejam móveis 
infungíveis, regulada por leis especiais, é excepcional, somente se afigurando possível no caso em 
que o regramento específico apresentar lacunas e a solução ofertada pela "lei geral" não se 
contrapuser às especificidades do instituto por aquela regulada. 3. A exigência de registro, para 
efeito de constituição da propriedade fiduciária, não se faz presente no tratamento legal ofertado 
pela Lei n. 4.728/95, em seu art. 66-B (introduzido pela Lei n. 10.931/2004) à cessão fiduciária de 
direitos sobre coisas móveis, bem como de títulos de crédito (bens incorpóreos e fungíveis, por 
excelência), tampouco com ela se coaduna. 3.1. A constituição da propriedade fiduciária, oriunda 
de cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis e de títulos de crédito, dá-se a partir da 
própria contratação, afigurando-se, desde então, plenamente válida e eficaz entre as partes. A 
consecução do registro do contrato, no tocante à garantia ali inserta, afigura-se relevante, quando 
muito, para produzir efeitos em relação a terceiros, dando-lhes a correlata publicidade. 3.2 
Efetivamente, todos os direitos e prerrogativas conferidas ao credor fiduciário, decorrentes da 
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cessão fiduciária, devidamente explicitados na lei (tais como, o direito de posse do título, que 
pode ser conservado e recuperado 'inclusive contra o próprio cedente'; o direito de 'receber 
diretamente dos devedores os créditos cedidos fiduciariamente', a outorga do uso de todas as 
ações e instrumentos, judiciais e extrajudiciais, para receber os créditos cedidos, entre outros) são 
exercitáveis imediatamente à contratação da garantia, independente de seu registro. 3.3 Por 
consectário, absolutamente descabido reputar constituída a obrigação principal (mútuo bancário, 
representado pela Cédula de Crédito Bancário emitida em favor da instituição financeira) e, ao 
mesmo tempo, considerar pendente de formalização a indissociável garantia àquela, 
condicionando a existência desta última ao posterior registro. 3.4 Não é demasiado ressaltar, aliás, 
que a função publicista é expressamente mencionada pela Lei n. 10.931/2004, em seu art. 42, ao 
dispor sobre cédula de crédito bancário, em expressa referência à constituição da garantia, seja ela 
fidejussória, seja ela real, como no caso dos autos. O referido dispositivo legal preceitua que essa 
garantia, "para valer contra terceiros", ou seja, para ser oponível contra terceiros, deve ser 
registrada. De se notar que o credor titular da posição de proprietário fiduciário sobre direitos 
creditícios (excluído dos efeitos da recuperação judicial, segundo o § 3º do art. 49 da Lei n. 
11.101/2005) não opõe essa garantia real aos credores da recuperanda, mas sim aos devedores da 
recuperanda, o que robustece a compreensão de que a garantia sob comento não diz respeito à 
recuperação judicial. Assentado que está que o direito creditício sobre o qual recai a propriedade 
fiduciária é de titularidade (resolúvel) do banco fiduciário, este bem, a partir da cessão, não 
compõe o patrimônio da devedora fiduciante a recuperanda, sendo, pois, inacessível aos seus 
demais credores e, por conseguinte, sem qualquer repercussão na esfera jurídica destes. Não se 
antevê, por conseguinte, qualquer frustração dos demais credores da recuperanda que, sobre o 
bem dado em garantia (fora dos efeitos da recuperação judicial), não guardam legítima 
expectativa.4. Mesmo sob o enfoque sustentado pelas recorrentes, ad argumentandum, caso se 
pudesse entender que a constituição da cessão fiduciária de direitos creditícios tenha ocorrido 
apenas com o registro e, portanto, após o pedido recuperacional, o respectivo crédito, também 
desse modo, afastar-se-ia da hipótese de incidência prevista no caput do art. 49 da Lei n. 
11.101/2005, in verbis: "Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data 
do pedido, ainda que não vencidos". 5. Recurso especial provido, para restabelecer a decisão de 
primeiro grau que acolheu a impugnação apresentada pelo Banco recorrente, para excluir dos 
efeitos da recuperação judicial seu crédito, garantido pela cessão fiduciária. (REsp1412529/SP, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015,DJe02/03/2016)Por outro 
lado, é assente entre as turmas da Colenda 2ª Seção que a cessão fiduciária de créditos em 
garantia de financiamento afasta o crédito garantido do alcance da recuperação judicial. Nesse 
sentido: DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO GARANTIDO POR CESSÃO FIDUCIÁRIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO 
SUBMISSÃO. DECISÃO MANTIDA. 1.É assente, nas Turmas que compõem a Segunda Seção 
desta Corte, o entendimento no sentido de que o crédito garantido por cessão fiduciária não se 
submete ao processo de recuperação judicial. 2.Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRgnoREsp1263510/MT, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/04/2016,DJe11/04/2016) AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROVIMENTO DO RECURSO APLICANDO A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA CORTE, NO SENTIDO DE QUE OS CRÉDITOS 
GARANTIDOS POR CESSÃO FIDUCIÁRIA NÃO SE SUBSUMEM AOS EFEITOS DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALEGAÇÃO DA FALIDA DE QUE A DECRETAÇÃO DA 
FALÊNCIA PREJUDICA O JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA. 1. 
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A decretação da falência da empresa agravada não prejudica o julgamento do recurso especial, 
pois os créditos garantidos por cessão fiduciária encontram-se depositados em Juízo à espera da 
definição se estão ou não submetidos ao processo de recuperação judicial. 2. Agravo regimental a 
que se nega provimento. (AgRgnoREsp1514911/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2015,DJe09/10/2015) AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CRÉDITO GARANTIDO POR CESSÃO FIDUCIÁRIA. NÃO SUBMISSÃO AO 
PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTES. 1.-Conforme a jurisprudência 
das Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte o crédito garantido por cessão fiduciária 
não se submete ao processo de recuperação judicial, uma vez que possui a mesma natureza de 
propriedade fiduciária, podendo o credor valer-se da chamada trava bancária.2.- Agravo 
Regimental impróvido.(AgRgnoREsp1326851/MT, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/11/2013,DJe03/12/2013) RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO GARANTIDA POR CESSÃO FIDUCIÁRIA DE 
DIREITOS CREDITÓRIOS. NATUREZA JURÍDICA. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. NÃO 
SUJEIÇÃO AO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. "TRAVA BANCÁRIA". 1.A 
alienação fiduciária de coisa fungível e a cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis, bem 
como de títulos de crédito, possuem a natureza jurídica de propriedade fiduciária, não se 
sujeitando aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49, § 3º, da Lei nº 
11.101/2005.2. Recurso especial não provido. (REsp1202918/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe10/04/2013) Pelo 
que se pode perceber, o acórdão recorrido encontra-se em dissonância à orientação desta Corte 
Superior, razão por que é de rigor a sua reforma. Ante o exposto, dou provimento ao recurso 
especial para reconhecer que os créditos garantidos por cessão fiduciária de direitos não se 
submetem à recuperação judicial. Intimem-se (REsp1404537, rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJ 06/06/2016. (o destaque não consta do original). Contudo, não obstante tal 
crédito não se sujeite ao plano de recuperação, somente o Juízo Universal deve exercer o controle 
sobre atos de constrição ou expropriação patrimonial, aquilatando a essencialidade do bem à 
atividade empresarial. Consoante se depreende dos termos do v. acórdão prolatado no conflito 
positivo de competência nº 160.383, relatado pela Ministra Nancy Andrighi, apesar de o credor 
titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis não se submeter aos 
efeitos da recuperação judicial, o juízo universal é competente para avaliar se o bem é 
indispensável à atividade produtiva da recuperanda. Tal deliberação superior restou adotada 
inclusive por força de entendimento jurisprudencial daquela Corte de Justiça e que assim vem 
decidindo: Há absoluta convergência, entre doutrina e jurisprudência, que, em conformidade com 
o princípio da preservação da empresa, o juízo de valor acerca da essencialidade ou não de algum 
bem ao funcionamento da sociedade cumpre ser realizado pelo Juízo da recuperação judicial, que 
tem acesso a todas as informações sobre a real situação do patrimônio da recuperanda, o que tem 
o condão, inclusive, de impedir a retirada de bens essenciais, ainda que garantidos por alienação 
fiduciária, da posse da sociedade em recuperação (art. 49, § 3º, da LRF)(cf. CC 153473, Rel. Min. 
Maria Isabel Gallotti). No mesmo sentido, o STJ já decidiu: Impossibilidade de prosseguimento 
da ação de busca e apreensão sem que o juízo quanto à essencialidade do bem seja previamente 
exercitado pela autoridade judicial competente, ainda que ultrapassado o prazo de 180 (cento e 
oitenta dias) a que se refere o art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/2005(cf. CC 121207, rel. Min. Ricardo 
Villas BôasCueva). Assim, de rigor a suspensão de eventuais medidas de busca e apreensão e 
restrições de circulação que recaem sobre os veículos de propriedade da recuperanda, até que seja 
realizado o exame quanto à essencialidade dos bens à atividade produtiva da recuperanda. Servirá 
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a presente decisão como ofício a ser encaminhado pela recuperanda. 9. Comunique a recuperanda 
a presente decisão às Fazendas Públicas da União, dos Estados e Municípios, e às Juntas 
Comerciais, onde tem estabelecimentos, apresentando, para esse fim, cópia desta decisão, 
assinada digitalmente, comprovando nos autos o protocolo em 20 dias. 10. Expeça-se edital, na 
forma do § 1º do artigo 52 da Lei 11.101/2005, com o prazo de 15 dias para habilitações ou 
divergências, que deverão ser apresentadas a administradora judicial, no seu endereço acima 
mencionado que deverá constar do edital. Para conhecimento de todos os interessados, deverá 
constar, também, do edital, o passivo fiscal, com advertência dos prazos dos artigos 7º, § 1º, da 
Lei n. 11.101/05, bem como conter a relação de credores apresentada na petição inicial, na forma 
do art. 41, de referido diploma legal. Observo, em especial, quanto aos créditos trabalhistas, que 
para eventual divergência ou habilitação, é necessário que exista sentença trabalhista líquida e 
exigível (com trânsito em julgado) (art. 6º, § 2º), competindo ao MM. Juiz do Trabalho eventual 
fixação do valor a ser reservado. Concedo prazo de 48 horas para as recuperandas apresentar a 
minuta do edital, em formato Word (.docx), para o endereço eletrônico (1raj1vemp@tjsp.jus.br), 
dispensando-se o comparecimento pessoal em cartório. Caberá à serventia calcular o valor a ser 
recolhido para publicação do edital, intimando por telefone o advogado da recuperanda, para 
recolhimento em 24 horas. Nas correspondências enviadas aos credores, deverá a administradora 
judicial solicitar a indicação de conta bancária, destinada ao recebimento de valores que forem 
assumidos como devidos nos termos do plano de recuperação, caso aprovado, evitando-se, assim, 
a realização de pagamentos por meio de depósito em conta judicial. 11. A experiência tem 
demonstrado que a permanência da devedora em estado de recuperação por dois anos gera vários 
entraves, quer sob o aspecto financeiro, quer sob o aspecto negocial. Além de gastos com 
assessores financeiros, advogados e pessoas que devem estar à disposição do administrador 
judicial para prestar informações sobre as atividades, o devedor tem restrição de acesso ao 
crédito, pois as instituições financeiras são obrigadas a adotar provisões mais conservadoras nas 
operações com os devedores em recuperação e os demais agentes econômicos sentem-se 
inseguros em contratar com quem está no regime de recuperação judicial. Ao empresário que 
aprovou o plano de recuperação é mais vantajoso estar livre de tais entraves, podendo dedicar-se à 
retomada de sua atividade e ao cumprimento do plano. Por outro lado, não haverá prejuízo aos 
credores, que, mesmo depois da sentença de encerramento da recuperação, a qualquer tempo 
poderão requerer a falência ou a execução do título, em caso de descumprimento das obrigações. 
À fase inicial do processo de recuperação, que consiste na negociação e deliberação sobre o 
plano, é que deve ser dada máxima importância. É preciso deixar às partes que promovam a 
negociação das obrigações e a sua fiscalização de acordo com os seus interesses. Considerando 
não ser ordem pública a norma da LRF que estabelece o prazo máximo de 2 anos do processo de 
recuperação judicial e que o art. 190 do CPC de 2015 permite mudanças no procedimento para 
ajustá-los às especificidades da causa, deverá a assembleia de credores deliberar a respeito do 
encerramento do processo na forma que for mais conveniente às partes (com a concessão da 
recuperação, por exemplo), o que permitirá a eliminação dos entraves à recuperanda na 
continuidade da atividade empresarial, sem prejuízo aos credores. Apropósito, desde logo 
autorizo o administrador judicial a convocar assembleia geral destinada à deliberação sobre o 
tema. 12. A administradora judicial, com base nas informações e documentos colhidos na forma 
do caput e do § 1º, do art. 7º, da Lei n. 11.101/05, fará publicar edital, contendo a relação de 
credores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do fim do prazo do § 1º de referido 
dispositivo legal, devendo indicar o local, o horário e o prazo comum em que as pessoas indicadas 
no art. 8º, da Lei, terão acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração dessa relação 
(art. 7º, § 2º, da Lei). Publicada a relação de credores apresentada pelo administrador judicial (art. 
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7º, § 2º, da Lei 11.101/2005), eventuais impugnações deverão ser protocoladas como incidente à 
recuperação judicial (art. 8º, da Lei). 13. O plano de recuperação judicial deverá ser apresentado 
no prazo de 60 (sessenta) dias, na forma do art. 53, sob pena de convolação da recuperação 
judicial em falência. Apresentado o plano, expeça-se o edital, contendo o aviso do art. 53, 
parágrafo único, da Lei n. 11.101/05, com prazo de 30 (trinta) dias para as objeções. 14. 
Considerando recente decisão do STJ no Resp. 1.699.528 e, em observância ao enunciado XIV, 
da C. Grupo de Câmaras de Direito Empresarial, do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo("Todos os prazos previstos na Lei nº 11.101/2005 e no plano de recuperação judicial devem 
ser contados em dias corridos, contando-se em dias úteis apenas os previstos no próprio CPC, 
caso, em particular, dos recursos"). 15. Por fim, intime-se o Ministério Público. Int. e Dil. FAZ 
SABER, ainda, que este Edital está sendo apresentado em sua forma resumida, sendo que a 
relação de credores consta nos autos digitais em epígrafe, às fls. 211/214. FAZ SABER, 
finalmente, que com o presente, ficam todos INTIMADOS da decisão supra e da relação de 
credores apresentada e acima descrita, bem como ADVERTIDOS de que, no prazo de 15 (dias) 
dias estabelecido pelo § 1º, do artigo 7º, da Lei nº 11.101/05, poderão apresentar suas habilitações 
e/ou suas divergências quanto aos créditos relacionados pelas devedoras, diretamente à 
Administradora Judicial, via e-mail. Dados da Administradora Judicial: M. KERRY 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ/MF nº 14.131.806/0001-23, 
representada por Steven Marklew Kerry, OAB/SP nº 246.372, com endereço na Rua Palacete das 
Águias, nº 909, Vila Alexandre, SãoPaulo/SP CEP: 04635-023. E-MAIL PARA CONTATO 
COM A ADMINISTRADORA E ENVIO DE HABILITAÇÕES DE CRÉDITO (NÃO 
SERÃO ANALISADAS HABILITAÇÕES POR PETIÇÃO NOS AUTOS PRINCIPAIS): 
rjtranslocomitiva@gmail.com. Para que produza seus regulares efeitos de direito é expedido o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, 18 de agosto de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

01
17

-7
2.

20
20

.8
.2

6.
02

60
 e

 c
ód

ig
o 

39
46

21
2.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

C
E

LL
O

 D
O

 A
M

A
R

A
L 

P
E

R
IN

O
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 1
8/

08
/2

02
0 

às
 1

6:
56

 .

fls. 261




